
A Lei

A LEI DA CAPELANIA

  

  

Base legal para o exercício da Capelania no Brasil

  

  

LEI Nº 9.982, DE 14 DE JULHO DE 2000

  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL / 1988

  

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

  

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,

  

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis

  

e militares de internação coletiva;
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A Lei

  

  

LEI Nº 9.982, DE 14 DE JULHO DE 2000

  

Dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e
privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares

  

  

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A - Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

  

Art. 1º Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o acesso aos hospitais da rede
pública ou privada, bem como aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar
atendimento religioso aos internados, desde que em comum acordo com estes, ou com seus
familiares no caso de doentes que já não mais estejam no gozo de suas faculdades mentais.

  

Parágrafo único. (Vetado)

  

  

Art. 2º Os religiosos chamados a prestar assistência nas entidades definidas no art. 1º.
deverão, em suas atividades, acatar as determinações legais e normas internas de cada
instituição hospitalar ou penal, a fim de não pôr em risco as condições do paciente ou a
segurança do ambiente hospitalar ou prisional.
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Art. 3º (Vetado)

  

  

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias.

  

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  

  

Brasília, 14 de julho de 2000; 179º. ano da Independência e 112º da República.

  

  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

  

José Gregori, Geraldo Magela da Cruz Quintão, José Serra

  

========================================================================
===============================================
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A Lei

  

  

Base legal para o exercício da Conciliaçãoo e Arbitragem no Brasil

  

Lei Federal n. 9.307/96

  

 Leia alguns trechos da Lei que instituiu no Brasil a Justiça Arbitral:

  

 LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996.
 Dispõe sobre a arbitragem. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
 "Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:"

  

 Capítulo I

  

 Disposições Gerais

  

 Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios
relativos a direitos patrimoniais disponíveis.

  

 Art. 3º As partes interessadas podem submeter à solução de seus litígios ao juízo arbitral
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mediante convenção de arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o
compromisso arbitral.

  

 Art. 9º O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à
arbitragem de uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial.

  

 § 1º O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou
tribunal, onde tem curso a demanda.

  

 Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes.
 § 1º As partes nomearão um ou mais árbitros, sempre em número ímpar, podendo nomear,
também, os respectivos suplentes.

  

 § 2º Quando as partes nomearem árbitros em número par, estes estão autorizados, desde
logo, a nomear mais um árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão do Poder
Judiciário a que tocaria, originariamente, o julgamento da causa a nomeação do árbitro,
aplicável, no que couber, o procedimento previsto no art. 7º desta Lei.

  

 § 3º As partes poderão, de comum acordo, estabelecer o processo de escolha dos árbitros, ou
adotar as regras de um órgão arbitral institucional ou entidade especializada.

  

 § 4º Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maioria, elegerão o presidente do tribunal
arbitral. Não havendo consenso, será designado presidente o mais idoso.

  

 § 5º O árbitro ou o presidente do tribunal designará, se julgar conveniente, um secretário, que
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poderá ser um dos árbitros.

  

 § 6º No desempenho de sua função, o árbitro deverá proceder com imparcialidade,
independência, competência, diligência e discrição.

  

 § 7º Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral determinar às partes o adiantamento de verbas para
despesas e diligências que julgar necessárias.

  

 Art. 17. Os árbitros, quando no exercício de suas funções ou em razão delas, ficam
equiparados aos funcionários públicos, para os efeitos da legislação penal.

  

 Art. 18. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso
ou a homologação pelo Poder Judiciário.

  

 Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento estabelecido pelas partes na convenção de
arbitragem, que poderá reportar-se às regras de um órgão arbitral institucional ou entidade
especializada, facultando-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral,
regular o procedimento.

  

 § 3º As partes poderão postular por intermédio de advogado, respeitada, sempre, a faculdade
de designar quem as represente ou assista no procedimento arbitral.

  

 § 4º Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitral, no início do procedimento, tentar a conciliação
das partes, aplicando-se, no que couber, o art. 28 desta Lei.
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 Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral tomar o depoimento das partes, ouvir
testemunhas e determinar a realização de perícias ou outras provas que julgar necessária,
mediante requerimento das partes ou de ofício.

  

 § 1º O depoimento das partes e das testemunhas será tomado em local, dia e hora
previamente comunicados, por escrito, e reduzido a termo, assinado pelo depoente, ou a seu
rogo, e pelos árbitros.

  

 Art. 23. A sentença arbitral será proferida no prazo estipulado pelas partes. Nada tendo sido
convencionado, o prazo para a apresentação da sentença é de seis meses, contado da
instituição da arbitragem ou da substituição do árbitro.

  

 Art. 31. A sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da
sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título
executivo.

  

  

Clique aqui  e leia a Lei na íntegra

    

    

TRICRIS - TRIBUNAL CRISTÃO DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

  TRICRIS - TRIBUNAL CRISTÃO DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM  
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